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RESUMO
O Agente Comunitário de Saúde (ACS) apresenta dificuldades no 
trabalho pelas suas multitarefas complexas que extrapolam seu 
conhecimento. 

Objetivo: compreender a possibilidade de sobrecarga laboral nos ACS 
das equipes de Saúde da Família em Corumbá/MS. 

Método: Aplicação de questionário semi‑aberto com 48 ACS, sendo 
analisado pela técnica estatística descritiva (questões fechadas) e méto‑
do do Discurso do Sujeito Coletivo (questões abertas). 

Resultados: a maior parte dos ACS não se sente sobrecarregada. 

Conclusão: Consideramos o desenvolvimento da Educação Permanente 
em Saúde, de rodas de conversa com a população e o apoio tripartite 
público para melhorar as condições de trabalho da categoria.

Palavras-chave: Agentes Comunitários de Saúde; Estratégia Saúde da 
Família; Carga de trabalho.

ABSTRACT
The Community Health Worker (CHW) has difficulties at work due to 
his complex multitasking that extrapolates his knowledge. 

Objective: to understand the possibility of work overload in the CHWs 
of the Family Health teams in Corumbá/MS. 

Method: Application of a semi‑open questionnaire with 48 CHW, being 
analyzed by the descriptive statistical technique (closed questions) and 
Discourse of the Collective Subject method (open questions). 

Results: most of CHWs do not feel overwhelmed. 

Conclusion: We consider the development of Permanent Education in 
Health, of conversation with the population and public tripartite sup‑
port to improve the working conditions of the category.

Keywords: Community Health Workers; Family Health Strategy; 
Workload.
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INTRODUÇÃO 

O Agente Comunitário de Saúde (ACS) é um 
profissional do Sistema Único de Saúde (SUS) que 
trabalha na rede de Atenção Básica, podendo ou 
não morar na comunidade e integrante de uma 
equipe de Saúde da Família (eSF) ou de uma 
equipe da Atenção Básica (eAB)1. Neste estudo, o 
foco são os Agentes Comunitários que trabalham 
na Estratégia de Saúde da Família (ESF), portanto, 
membros de uma eSF. 

A Atenção Básica, também conhecida como Aten‑
ção Primária à Saúde (APS), é considerada uma 
estratégia de reorganização do primeiro nível da 
atenção no sistema de saúde. Para tanto, ela atua 
considerando o indivíduo e suas particularidades 
com a implementação de ações para promoção, 
proteção, prevenção e controle de agravos/doen‑
ças da população2. 

A Atenção Básica trabalha com os princípios da 
universalidade, garantindo acesso universal aos servi‑
ços de saúde; da equidade que proporciona uma as‑
sistência adaptada às diferentes realidades do Brasil3 e 
da integralidade que organiza o processo de trabalho 
em três níveis de assistência (primário, secundário e 
terciário), englobando fatores sociais e econômicos no 
processo saúde x doença da população4.

Além disso, preconiza‑se pelo funcionamento da rede 
de Atenção Básica diante de diretrizes como a regiona‑
lização; hierarquização; participação da comunidade5; 
coordenação do cuidado; resolutividade; ordenação 
dos sistemas; longitudinalidade do cuidado1.

Neste contexto, a equipe de Saúde da Família 
(eSF) é composta, no mínimo, por um médico, um 
enfermeiro, um auxiliar/técnico de enfermagem 
e agentes comunitários de saúde (ACS)6. Podem 
fazer parte da equipe o Agente de Combate às En‑
demias (ACE), cirurgião‑dentista e o auxiliar ou 
técnico em saúde bucal1.

Nesta perspectiva, a Política Nacional de Atenção 
Básica (PNAB)7 direciona as estratégias para a con‑
solidação da Atenção Básica funcionando como 
um guia das ações a serem realizadas e determina 
as responsabilidades comuns dos profissionais de 
saúde dessa rede, além das atribuições específicas 
de cada um desses trabalhadores.

Sobre o ACS, este tem como responsabilidades: 
realização de visitas domiciliares e de ações edu‑
cativas individuais/coletivas, e executar um diag‑
nóstico demográfico, social, cultural, ambiental, 
epidemiológico e sanitário do território1. Realiza 

ainda observação e, se necessário, notificação de 
situações que interfiram no curso das doenças 
na comunidade; identificação de casos suspeitos 
de doenças/ agravos e de possíveis parceiros 
locais para atividades intersetoriais; mobilização 
da comunidade para ações simples de manejo 
ambiental; informação de datas e horários de 
consultas/exames agendados, dentre outras1.

Ressaltamos que, por conta da sua atua‑
ção fortemente vinculada ao território, o ACS 
estabelece uma relação de proximidade e 
intimidade com a comunidade. Dessa maneira, 
ele acaba vocalizando aquela localidade dentro da 
UBS e tendo papel central na comunicação que se 
estabelece entre usuários e profissionais de saúde8.

Como podemos observar, suas competências 
são diversas e, em muitos casos, complexas9, 
constantemente surgem novas situações na atuação 
diária do agente que podem englobar conhecimentos 
de caráter biomédico, político, comunicativo, 
envolvendo recursos humanos, assistência social, 
dentre outros. Assim, trabalhar com todas essas 
vertentes é um desafio constante para esse profissional.

Além disso, Tomaz (2002)9 aponta que o Agente 
Comunitário lida com situações como a falta de 
entendimento sobre suas atividades, além de sua 
qualificação desorganizada, fragmentada e inca‑
paz de garantir o desenvolvimento das habilidades 
que ele necessita para exercer seu trabalho.

Isto posto, o objetivo deste estudo é compreender 
a possibilidade de existência de uma sobrecarga 
na atuação cotidiana do Agente Comunitário de 
Saúde na Estratégia de Saúde da Família do muni‑
cípio de Corumbá – Mato Grosso do Sul.

MÉTODO

A pesquisa de campo foi realizada em Corumbá/
MS no âmbito da Estratégia de Saúde da Família e 
consistiu na aplicação de um questionário dirigido 
ao ACS com perguntas fechadas e abertas, a fim de 
compreender sua vivência profissional. Classifica‑se 
o estudo como de caráter quantitativo e qualitativo 
apresentando aspectos analítico‑descritivos. 

Para realizar a pesquisa, foi solicitada a aprova‑
ção da Secretaria de Saúde de Corumbá/MS. 
Posteriormente, o estudo foi submetido à aprovação 
do Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 
Federal do Mato Grosso do Sul (UFMS), tendo 
sido aprovado: CAAE 07655119.7.0000.0021.

A coleta de dados foi realizada no primeiro 
semestre de 2019. O número de Agentes Co‑
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munitários de Saúde fornecido pela Secretaria 
Municipal de Saúde de Corumbá/MS foi de 179 
profissionais distribuídos em 26 ESF. O questio‑
nário foi aplicado em 50 ACS voluntários.

Para o ACS que concordou em participar da 
pesquisa, foi solicitada a assinatura do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Adotou‑
‑se como critérios de inclusão: 1) Ser Agente Comu‑
nitário de Saúde, que atua em uma equipe de saúde 
de uma Estratégia de Saúde da Família do município 
de Corumbá/MS; 2) Ter assinado o TCLE.

Dois questionários foram excluídos do estudo: 
um por preenchimento à lápis e outro por não 
apresentar todas as informações necessárias para 
análise. Dessa forma, a amostra foi de 48 questioná‑
rios, ou seja, 27% do total de ACS de Corumbá/MS. 
A relação entre o número de ACS que participaram 
da pesquisa e as equipes de Saúde da Família no mu‑
nicípio de Corumbá/MS encontra‑se na Tabela 1.

Tabela 1 
Quantidade de Agentes Comunitários de Saúde que 
responderam ao questionário por Estratégia de Saúde da 
Família do município de Corumbá-MS/Brasil (2019)

Estratégia de Saúde 
da Família

Quantidade de ACS que 
responderam ao questionário

ESF Angélica Anache 2
ESF Beira Rio 2
ESF Breno de Medeiros 1 2
ESF Breno de Medeiros 2 2
ESF Dr. Walter Victório 2
ESF Ênio Cunha 1 2
ESF Ênio Cunha 2 2
ESF Fernando Moutinho 2
ESF Gastão de Oliveira 1 2
ESF Gastão de Oliveira 2 2
ESF Humberto Pereira 2
ESF Jardim dos Estados 2
ESF João Fernandes 2
ESF Lúcia Maria 1 1
ESF Lúcia Maria 2 2
ESF Luis Fragelli 2
ESF Mato Grande 1 0
ESF Mato Grande 2/Albu‑
querque

2

ESF Nova Corumbá 2
ESF Padre Ernesto Sassida 2
ESF Pedro Paulo 1 1
ESF Pedro Paulo 2 3
ESF Popular Velha 2
ESF Ranulfo de Jesus 2
ESF São Bartolomeu 2
ESF Taquaral 1
Total 48

Para analisar os dados de perguntas fechadas foi 
utilizada a estatística descritiva e a pergunta aberta 
foi analisada por meio do método do Discurso 
do Sujeito Coletivo (DSC). Este último reúne os 
discursos dos participantes da pesquisa fazendo 
uma reconstituição de um ser coletivo, que opina 
na primeira pessoa do singular10.

Para obter o DSC, é necessário destacar em cada 
depoimento as Expressões Chave (ECH), que são 
trechos capazes de descrever a essência da decla‑
ração do participante10. 

A partir dessa fase, são identificadas as Ideias 
Centrais (IC), definidas como palavras ou expres‑
sões da língua que expressam da forma mais sinté‑
tica, precisa e fiel possível o sentido do conteúdo 
de cada conjunto de ECH. Em sequência, as IC 
obtidas resultam no DSC. Destacamos que a Ideia 
Central é uma descrição dos relatos dos partici‑
pantes e não uma interpretação do pesquisador10.

Neste estudo, utilizamos o termo ‘’comentá‑
rio’’ para depoimentos que não representam a 
coletividade, por serem individuais, mas que con‑
tinham temáticas relevantes, que não podemos 
olvidar por conta da dimensão qualitativa da 
pesquisa. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Quanto à faixa etária dos participantes, 42% 
possui de 30 a 39 anos e 27% tem entre 20 a 29 
anos. Em relação ao sexo, 52% eram mulheres 
e 48% homens. Além disso, os ACS apresentam 
uma boa formação escolar: 31% possuem ensino 
médio completo e 48% possuem ensino superior 
completo ou incompleto, conforme apresentado 
na Tabela 2.
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Tabela 2 
Faixa etária, sexo e formação dos ACS de Corumbá-MS/Brasil 
(2019)

Respostas
Quantidade de 
participantes

Percentual

Faixa etária

De 20 a 29 anos 13 27%
De 30 a 39 anos 20 42%
De 40 a 49 anos 6 12,5%
De 50 a 59 anos 1 2%
Mais de 60 anos 0 ‑
Não responderam 8 16,5%

Sexo
Feminino 25 52%
Masculino 23 48%

Formação
Ensino Fund. incompleto 0 ‑
Ensino Fund. completo 2 4%
Ensino Médio incompleto 2 4%
Ensino Médio completo 15 31%
Curso técnico 6 13%
Ensino Sup. incompleto 11 23%
Ensino Sup. completo 12 25%
Total 48 100%

Com relação à formação dos ACS, o fato de possuí‑
rem um bom nível de escolaridade contribui na sua 
atuação profissional, mas não anula a necessidade 
de participarem de ações de Educação Permanente 
em Saúde, descrita como um processo educativo 
que considera a vivência diária e coloca em discus‑
são a formação do profissional11. São construídos 
ambientes para reflexão coletiva e avaliação das 
atividades no trabalho. Esse conceito engloba atu‑
alizações do conhecimento teórico, do método, da 
ciência e da tecnologia, além de desenvolver ações 
dirigidas ao relacionamento na equipe, às práticas 
organizacionais, intersetoriais e interinstitucionais11.

Ainda relacionado à formação, Morosini e Fonse‑
ca12 relatam que um dos indicadores que sofreu 
considerável alteração foi a escolaridade do 
ACS: na primeira década da implementação do 
Programa Agentes Comunitários de Saúde (PACS) 
e do Programa de Saúde da Família (PSF), o Agente 
Comunitário deveria saber ler e escrever. Em 2002, 
a Lei Federal nº 10.507 passou a requerer o ensino 
fundamental desses profissionais. Posteriormente, 
em 2018, a Lei Federal nº 13.59513 exigiu a ad‑
missão com formação de ensino médio, como 
primeira opção. Em caso de não existência de 
candidatos que cumpram esse requisito, admite‑
‑se indivíduos que tenham o ensino fundamental.

Questionou‑se se os Agentes possuíam problema 
de saúde e, em caso afirmativo, era solicitado a 
citação dessas enfermidades. A maioria (87,5%) 

refere não apresentar alguma doença, enquanto 
10,5% responderam sim (Tabela 3).

Tabela 3
Problemas de saúde nos ACS de Corumbá-MS/Brasil (2019)

Pergunta: Apresenta algum problema de saúde?*

Respostas
Quantidade de 

participantes
Percentual

Sim 5 10,5%
Não 42 87,5%

Não responderam 1 2%
Total 48 100%

*Houve indivíduos que citaram mais de um problema de saúde

Os 5 ACS que responderam afirmativamente para a 
existência de problemas de saúde citaram um total 
de 7 enfermidades: hipertensão arterial, bronquite, 
sinusite, hérnia de disco, artrite reumatoide, pso‑
ríase e alteração visual. Conhecer as doenças que 
se manifestam nos Agentes Comunitários de Saú‑
de se faz importante para avaliar se pode existir 
relação entre a doença e as dificuldades que este 
profissional enfrenta no seu trabalho.

 Destacamos que sentimentos intensos vivenciados 
no exercício da função podem causar sofrimento 
mental, sendo ligados ao aparecimento de doenças 
somáticas. Isso acontece especialmente em indi‑
víduos que se sentem sobrecarregados e não pos‑
suem defesa mental para suportar tal situação14.

De acordo com a Psicodinâmica do Trabalho 
(PDT), a falta de cooperação, reconhecimento 
e confiança de colegas de serviço, a rigidez e a 
fragmentação na organização do trabalho, dentre 
outros fatores, são capazes de gerar sofrimento ao 
profissional e a somatização pode aparecer como 
uma alternativa encontrada pela pessoa para 
enfrentar essa dor15.

Quanto à organização do trabalho, esta é 
definida como a distribuição dos empregados 
em determinadas funções para a realização das 
atividades previstas. Dentro dessa realidade, 
existem as relações entre os trabalhadores, além 
das atribuições que são ordenadas pela chefia e 
então executadas pelo profissional dentro das suas 
limitações15.

Neste contexto, quando existe uma gestão que 
não dá liberdade, bem como não reconhece os es‑
forços de cada indivíduo, que compõe a equipe 
de serviço, e estes funcionários não são capazes de 
ressignificar o sofrimento laboral, pode acontecer 

Rodrigues T, Fonseca RO



65Com. Ciências Saúde. 2021; 32(2):61‑69

o surgimento de uma doença psicossomática. Esta 
enfermidade é definida como sendo somática e de 
origem mental15. 

Uma pesquisa realizada com 137 ACS da cidade 
de Caraguatatuba, São Paulo, revelou que 5 desses 
Agentes relataram que a hipertensão arterial existente 
estava ligada à angústia e tensão no exercício diário 
de suas funções, além da questão da idade16.

Ao responderem à pergunta: Você se sente 
sobrecarregado pelo exercício do trabalho como 
Agente Comunitário de Saúde? 67% dos ACS 
assinalaram que não se sentem sobrecarregados, 
enquanto 31% preencheram afirmativamen‑
te, conforme Tabela 4. As respostas obtidas na 
segunda parte da pergunta foram dispostas no 
Quadro 1.

Tabela 4 
Sobrecarga laboral nos ACS de Corumbá-MS/Brasil (2019)

Pergunta A: Você se sente sobrecarregado pelo exercício do trabalho como Agente Comunitário de Saúde?

Respostas Quantidade de participantes Percentual

Sim 15 31%
Não 32 67%

Não respondeu 1 2%
Total 48 100%

Quadro 1
Relação entre as respostas da primeira parte da pergunta A e as Ideias Centrais, Discursos do Sujeito Coletivo e comentários 
obtidos dos ACS de Corumbá-MS/Brasil em resposta à segunda parte da pergunta A (2019)

Pergunta A: Você se sente sobrecarregado pelo exercício do trabalho como ACS? Por quê?
Alternativas
(1ª parte da 
pergunta)

Ideia Central 
(2ª parte da pergunta)

DSC 
(2ª parte da pergunta)

Sim
porque...

(31%)

Muitas funções
01.Tenho muitas atribuições como preencher fichas, realizar determinada 

quantidade de visitas, procurar pacientes na minha área, lançar os procedimen-
tos no sistema, dentre outros. 

Pouco suporte 02.Existe pouco suporte para que eu possa exercer minha função.

Absorção de problemas

03.Porque eu absorvo os problemas de muitas famílias com quem trabalho 
diariamente. É cada dificuldade na minha jornada de serviço... como, por 

exemplo, situação de perda de componente de uma família que atendemos por 
conta de câncer ou outras doenças.

Comentário 
01.“(...) temos que bater a meta do estado (...)’’

Comentário 
02.“O calor na cidade é muito, isso atrapalha na profissão”

Comentário 
03.“Temos excedentes de famílias e isso faz com que não possamos dar a atenção devida à população. Sempre 
fazemos outros serviços na unidade, mas ninguém pode desenvolver o nosso trabalho na nossa área e isso nos 

faz ficar sobrecarregados”
Comentário 

04.“(...)seria mais fácil se os ACS portassem seus dispositivos eletrônicos e registrassem a coleta de dados na 
casa do paciente’’

Comentário  
05.’’Porque, muitas vezes, a comunidade não respeita nossos horários e acham que trabalhamos 24 horas. Por 

mais que orientemos a comunidade, eles nos confundem com médicos e enfermeiros”

Não
porque...

(67%)

Planejamento e tempo sufi‑
ciente

04.Realizo o planejamento das minhas atividades e consigo executá-las com 
tranquilidade, afinal existe tempo suficiente para realizá-las.

Prazer pelo exercício da fun‑
ção

05.Gosto do que faço, exerço com prazer minha função.
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A justificativa para o ACS não se sentir 
sobrecarregado no trabalho foram as Ideias 
Centrais: “planejamento e tempo suficiente’ e 
‘’prazer pelo exercício da função’’. Apesar de a 
maioria assinalar negativamente para a existên‑
cia de uma sobrecarga no trabalho, houve um 
percentual de 31% que pensa o contrário. Sobre 
os DSC e comentários desse grupo, discorreremos 
a seguir.

Assim como citado pelo DSC 01 e comentário 03, 
Rosa, Bonfanti e Carvalho (2012)17 expuseram 
a existência de uma sobrecarga de funções 
relacionada aos ACS. Em uma dissertação de 
mestrado da Escola de Enfermagem de Ribeirão 
Preto da Universidade de São Paulo foi relatado o 
excesso de Visitas Domiciliares (VD)18.

Segundo os ACS desse estudo, a quantidade de 
VD pode reduzir o caráter qualitativo do trabalho, 
pois o profissional passa a exercer a ação de forma 
mecânica, apenas para atingir o objetivo imposto 
pela gestão18. A existência de uma meta a cumprir 
foi mencionada no comentário 01.

A Visita Domiciliar é realizada a pé pelo Agente 
Comunitário com exposição a radiações não ioni‑
zantes e por diversos dias sob as altas temperaturas 
de Corumbá/MS, como relatado no comentário 
02. Isto mostra que esse profissional possui uma 
atuação cotidiana, por vezes, árdua no aspecto fí‑
sico.

O comentário 04 expõe sobre a necessidade de o 
ACS portar dispositivos eletrônicos como tablets/
celulares para computar os dados das famílias 
durante a visita domiciliar. Essa ausência tecnoló‑
gica em diversas situações se torna um empecilho 
na operacionalização e melhor exercício das suas 
funções por conta de o ACS ter a necessidade de 
fazer a VD e depois dispor um tempo somente 
para passar os dados para o sistema digital19. A 
existência desta falta de suporte é citada no DSC 
02.

Com relação ao DSC 03, o processo de aproxi‑
mação do ACS com a família para a constituição 
do vínculo leva à transposição de problemas dos 
usuários para o ACS por meio das conversas e 
trocas entre as partes envolvidas. Dessa maneira, 
esse profissional ocupa a posição de morador e 
sofre como ele20. Esses sentimentos fortes podem 
causar sofrimento mental para o trabalhador com 
a possiblidade do surgimento de doenças somáti‑
cas, como mencionamos anteriormente14.

De acordo com o comentário 05, Wai (2007)20 

citou os horários impróprios (fora da jornada 
de trabalho de 40 horas semanais) para o ACS 
exercer suas funções como um fator de estresse la‑
boral. O que acontece, por vezes, é a existência de 
uma relação de proximidade física motivada pela 
possibilidade de o Agente Comunitário morar 
na mesma área em que trabalha, isto pode levar 
usuários a procurar por este profissional no pe‑
ríodo noturno, em feriados e finais de semana, 
por exemplo. Estas situações podem causar com o 
tempo uma tensão crônica. Ainda, outra pesquisa21 

revela que uma exposição habitual deste caráter 
pode gerar a Síndrome de Burnout. 

Esta Síndrome multidimensional é caracterizada 
por exaustão emocional, despersonalização e re‑
dução da realização pessoal, sendo mais frequen‑
te em trabalhadores que interagem diariamente 
com pessoas, o que requer constante resposta 
emocional22.

No estudo22 realizado com 24 ACS do município 
de Caetanópolis, estado de Minas Gerais, todos 
os participantes apresentavam Burnout e 58,3% 
apresentavam nível médio de exaustão emocional. 
Na cidade de Aracaju no Sergipe, uma pesquisa23 
com 222 Agentes Comunitários de Equipes de 
Saúde da Família mostrou que 10,8% destes pos‑
suíam tendência a desenvolver Síndrome de Bur-
nout e 29,3% tinham sintomas similares aos da 
enfermidade mencionada.

A respeito da relação que se estabelece entre ACS 
e usuário, observamos nos resultados da presente 
pesquisa que se o Agente não possuir um preparo 
para lidar com as dificuldades diárias que surgem 
na comunidade, ele acaba mais vulnerável do 
que outros componentes da equipe de saúde ao 
aparecimento do estresse, assim como relatado 
por Camelo e Angerami (2004)24.

Consideramos que o ACS necessita ter 
conhecimento sobre a ideia de trabalho ideal 
versus trabalho real por meio de qualifica‑
ções. Dessa forma, ele estará ciente que as ações 
desenvolvidas por ele podem não corresponder 
ao que foi determinado, pois podem existir falhas 
que não estavam previstas em um planejamento 
modelo25. Dessa maneira, esta diferença pode ser 
causa de sofrimento psíquico, como abordado 
pela Psicodinâmica Do Trabalho26.

A Psicodinâmica do Trabalho preconiza pela re‑
flexão do profissional por meio da exposição da 
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sua fala e escuta de colegas em rodas de conversa. 
Este processo é capaz de conscientizá‑los sobre 
o trabalho e permitir uma reformulação coletiva 
da atividade laboral, além de prevenir doenças 
geradas por ele, criando, assim, um ambiente pú‑
blico para discussão e crescimento26.

CONCLUSÃO

Esta pesquisa nos permite afirmar que o Agente 
Comunitário de Saúde de Corumbá/MS, em sua 
maioria, não se sente sobrecarregado no trabalho. 
Contudo, este profissional lida no cotidiano com 
diversas problemáticas como: excesso de funções, 
falta de suporte para o exercício do seu trabalho, 
metas que precisam ser atingidas, ausência de 
instrumentos que poderiam facilitar sua atividade, 
falta de respeito da população quanto aos horários 
de procura pelo ACS, absorção de problemas das 
famílias, excedente de indivíduos e o calor intenso 
do município.

 Estudos citados na discussão deste trabalho 
relataram situações de sobrecarga no trabalho do 
ACS em consonância com os DSC e comentários 
dos Agentes que se sentem sobrecarregados nessa 
presente pesquisa. Logo, precisa‑se entender 
que, apesar da maioria dos Agentes Comunitá‑
rios não sentir alguma sobrecarga laboral, existe 
complexidade na atuação deste profissional e 
desafios a serem enfrentados na sua vivência di‑
ária.

Concordamos com a Educação Permanente em 
Saúde, neste caso voltada para o Agente Comuni‑
tário de Saúde, com o desenvolvimento de cursos, 
qualificações, seminários, rodas de conversa, reu‑
niões, que abordem diferentes temáticas científi‑
cas relevantes para seu trabalho na comunidade 
e que permitam a capacidade de reflexão pessoal/
coletiva e o diálogo com colegas de equipe.

Dessa forma, deve‑se incitar capacitações que 
explorem as ideias da Psicodinâmica Do Trabalho 
para o ACS, como as diferenças entre o trabalho 
ideal e o que se vive diariamente, enfermidades 
psíquicas que podem surgir destas divergências, 
organização do trabalho, dentre outros. Além 
disso, concordamos que a criação de ambientes 
com a exposição de fala do Agente Comunitá‑
rio e escuta de outros membros da equipe, pode 

possibilitar a reconstrução coletiva da ideia de 
trabalho na Estratégia de Saúde da Família, além 
de prevenir doenças e fortificar a identidade 
profissional do Agente e sua equipe.

No aspecto da relação entre ACS e usuários, 
pontuamos a realização de qualificações em 
que o Agente Comunitário possa desenvolver 
habilidades como o acolhimento, zelo, conversa, 
além de poder desconstruir seus próprios ta‑
bus e preconceitos sociais, o que permite 
uma maior abertura para escutar, dialogar e 
orientar a comunidade. Ressaltamos o impacto 
social relevante de um profissional com tais 
conhecimentos aplicados.

Ademais, consideramos a criação de rodas de 
conversa periódicas com a comunidade para 
instruir a população sobre a função do Agente 
Comunitário dentro da ESF, a questão do respeito 
com os horários de trabalho desse profissional, a 
importância de recebê‑lo em sua residência para 
que a equipe de saúde possa saber mais sobre a 
saúde de sua família, por exemplo.

Levando em consideração os três poderes pú‑
blicos (federal, estadual, municipal), os gestores 
precisam estar disponíveis para que a categoria 
dos ACS possa expor suas dificuldades, as defi‑
ciências que a rede de saúde tem apresentado, 
enfim, esse profissional deve receber suporte para 
que possa ter melhores condições de trabalho no 
SUS. 

Em caráter municipal, é necessário garantir os 
direitos trabalhistas do Agente Comunitário, além 
de fornecer equipamentos para sua atuação diária 
na comunidade como protetor solar, dispositivos 
eletrônicos, dentre outros.

Por fim, esclarecemos que esse estudo teve como 
finalidade conhecer aspectos ligados ao trabalho 
cotidiano do Agente Comunitário de Saúde como 
a possibilidade de sobrecarga. Neste contexto, 
apresentamos dados que podem ser utilizados 
para o aperfeiçoamento de programas de saúde 
locais. Destacamos a importância da continuação 
de pesquisas neste âmbito a fim de compreender 
outras questões relacionadas a esse profissional 
que é pilar da saúde pública do Brasil.

Possibilidade de sobrecarga laboral do Agente Comunitário de Saúde: método do Discurso do Sujeito Coletivo
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